Resposta da Questão de Ordem n.º 249

Presidente: VAZ DE LIMA 

149ª Sessão Ordinária – 21/11/07
Senhoras Deputadas e Senhores Deputados:
O líder do PT, nobre Deputado Simão Pedro, levantou questão de ordem com o intuito de esclarecer quais “dispositivos são aplicáveis, atualmente, à tramitação do projeto de lei que institui o Plano Plurianual: se o Art. 35, inciso I, do ADCT da Constituição Federal, ou se o Art. 246, inciso I, do Regimento Interno”.
Observou Sua Excelência que há na Casa, tramitando, propostas para disciplinar a matéria, de iniciativa do Deputado Mário Reali e do Deputado Roberto Engler, aguardando que sejam pautadas para votação, o que de fato está ocorrendo. O Deputado Simão Pedro quer saber se vale o Art. 35, inciso I, do ADCT da Constituição Federal ou o Art. 246 do Regimento Interno.
De fato. Esta foi uma matéria que mereceu ser disciplinada no ADCT da Constituição Federal e em Lei Complementar por ela prevista, não por norma regimental do Congresso Nacional.
Objetivamente esta Presidência entende que esta matéria precisa ser normatizada, vez que a Constituição do Estado foi omissa quanto ao prazo de remessa, pelo Sr. Governador, do Projeto de Plano Plurianual. Omissão que não houve no ADCT da Constituição Federal para o PPA federal. E convém lembrar que as disposições sobre o assunto na Lei de Responsabilidade Fiscal, e que alcançariam também os estados, foram vetadas, não tendo havido até hoje apreciação desse veto presidencial.
Evidente que o próximo projeto de LDO, a ser enviado até 30 de abril de 2008, deverá haurir fundamentação no Plano Plurianual 2008-2011. Urge, pois, que esta Casa delibere sobre a matéria, fixando prazo para o envio do Plano Plurianual, a tempo de ele vir a ser deliberado e transformado em lei, evidentemente antes do envio do projeto da LDO, em 30 de abril de 2008.
Em resposta, pois, ao nobre Deputado Simão Pedro, registro que buscarei, juntamente com os demais líderes, incluir no Calendário Legislativo das próximas deliberações esta importantíssima matéria. É o entendimento desta Presidência.
